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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. REINTEGRAÇÃO NO CARGO. INDENIZAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM INDICAR OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Sul América 
Companhia Nacional de Seguros Gerais S.A. objetivando a cobertura 
securitária dos danos físicos ocorridos em imóvel financiado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH, com garantia do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais – FCVS. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 
Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, bem 
como o contrato de seguro. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 5 
e 7, ambas da Súmula do STJ.

III - A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
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regime de recursos repetitivos (EDcl nos EDcl no Recurso Especial 
repetitivo 1.091.393/SC relatora p/ acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 
14/12/2012) consolidou o entendimento de que o ingresso da Caixa 
Econômica Federal - CEF na demanda somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico mediante demonstração, não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice - FESA.

IV - As instâncias ordinárias, com fundamento no contexto 
fático-probatório dos autos, asseguraram a possibilidade de 
comprometimento do FCVS. A propósito: (REsp 1.759.156/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, 
DJe 27/11/2018.)

V - O STF, nos autos do RE 827.996/PR (Tema n. 1.011), fixou 
a seguinte tese: "(1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que 
originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e 
Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável 
o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada 
em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para 
análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF 
ou da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou 
intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) 
com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a 
CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou 
provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, 
devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o 
exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da 
Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento das 
causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na 
qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do 
feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida 
empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, 
indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC 
e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011" (Tema 1011/STF)." O STJ tem 
decidido no mesmo sentido: (AgInt no REsp 1.947.944/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021.)

VI - Extrai-se da leitura do acórdão recorrido que foi reconhecida 
a competência da Justiça Federal, uma vez que estaria assegurada a 
intervenção da CEF, na medida em que se trata de apólice pública (ramo 
66), em que há risco presumido de comprometimento de recursos do FCVS.
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VII - Diante do interesse jurídico acerca do FCVS e da 
legitimidade da CEF para intervir na causa, não há fundamento para afastar 
a competência da Justiça Federal.

VIII - Sobre a alegada ofensa ao art. 51, I, IV, XIII e §1º, II, do 
Código de Defesa do Consumidor, o recurso não comporta seguimento.

IX - A análise do recurso especial esbarra nos óbices previstos 
nos enunciados n. 5 e 7, ambos da Súmula do STJ, porque exige a análise 
de cláusulas contratuais (cláusulas terceira e quarta) acerca da abrangência 
da cobertura securitária dos danos físicos.

X - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. REINTEGRAÇÃO NO CARGO. INDENIZAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM INDICAR OS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra Sul América 
Companhia Nacional de Seguros Gerais S.A. objetivando a cobertura 
securitária dos danos físicos ocorridos em imóvel financiado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH, com garantia do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais – FCVS. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 
Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, bem 
como o contrato de seguro. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 5 
e 7, ambas da Súmula do STJ.

III - A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
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regime de recursos repetitivos (EDcl nos EDcl no Recurso Especial 
repetitivo 1.091.393/SC relatora p/ acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 
14/12/2012) consolidou o entendimento de que o ingresso da Caixa 
Econômica Federal - CEF na demanda somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico mediante demonstração, não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice - FESA.

IV - As instâncias ordinárias, com fundamento no contexto 
fático-probatório dos autos, asseguraram a possibilidade de 
comprometimento do FCVS. A propósito: (REsp 1.759.156/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, 
DJe 27/11/2018.)

V - O STF, nos autos do RE 827.996/PR (Tema n. 1.011), fixou 
a seguinte tese: "(1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que 
originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e 
Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável 
o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada 
em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para 
análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF 
ou da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou 
intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) 
com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a 
CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou 
provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, 
devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o 
exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da 
Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento das 
causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na 
qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do 
feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida 
empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, 
indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC 
e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011" (Tema 1011/STF)." O STJ tem 
decidido no mesmo sentido: (AgInt no REsp 1.947.944/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021.)

VI - Extrai-se da leitura do acórdão recorrido que foi reconhecida 
a competência da Justiça Federal, uma vez que estaria assegurada a 
intervenção da CEF, na medida em que se trata de apólice pública (ramo 
66), em que há risco presumido de comprometimento de recursos do FCVS.
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VII - Diante do interesse jurídico acerca do FCVS e da 
legitimidade da CEF para intervir na causa, não há fundamento para afastar 
a competência da Justiça Federal.

VIII - Sobre a alegada ofensa ao art. 51, I, IV, XIII e §1º, II, do 
Código de Defesa do Consumidor, o recurso não comporta seguimento.

IX - A análise do recurso especial esbarra nos óbices previstos 
nos enunciados n. 5 e 7, ambos da Súmula do STJ, porque exige a análise 
de cláusulas contratuais (cláusulas terceira e quarta) acerca da abrangência 
da cobertura securitária dos danos físicos.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por José Teixeira Batista, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional da 4ª Turma, a

ssim ementado (fl. 826):

 
ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIO DE 

CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
COBERTURA SECURITÁRIA. DANOS FÍSICOS.

1. Comprovada a vinculação do contrato de mútuo habitacional como Ramo 66 - 
Apólice Pública do Seguro Habitacional, bem como o interesse do FCVS no feito, é de ser 
reconhecida a competência da Justiça Federal para o julgamento de ação versando sobre 
pedido de cobertura securitária por vícios construtivos em imóvel financiado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação.

2. Por decorrer de lei, o seguro habitacional do SFH possui características próprias, 
abrangendo a dívida do mutuário e o próprio imóvel adquirido, sendo de contratação 
compulsória e regrada por normas específicas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, que devem ser aplicadas pelo agente financeiro e pela seguradora.

3. Não pode a seguradora ser responsabilizada pela reparação de vícios construtivos 
no imóvel, decorrente de deficiência e/ou ausência de elementos estruturais básicos - 
especialmente em havendo cláusula contratual que exclui expressamente a cobertura sobre 
tais riscos.

4. Apelação improvida.
 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por José Teixeira Batista contra Sul 

América Companhia Nacional de Seguros Gerais S.A. objetivando a cobertura securitária 

Documento eletrônico VDA33569433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:13
Código de Controle do Documento: 08850596-958e-49a9-a805-65f8bfe864da



dos danos físicos ocorridos em imóvel financiado no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação – SFH, com garantia do Fundo de Compensação das Variações Salariais – 

FCVS. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte  conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, José Teixeira Batista sustenta a ocorrência de dissídio, 

pois deveria ter sido reconhecida a incompetência da Justiça Federal para julgar o feito. 

Argumentou que o Tribunal de origem não considerou a necessidade, para a fixação da 

competência federal, de comprovação do comprometimento do FCVS e com risco efetivo 

de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice 

– FESA, caso em que cabe à Caixa Econômica Federal - CEF integrar o feito na 

qualidade de assistente simples, sem deslocamento da competência, conforme dispõe o 

art. 50 do Código de Processo Civil/2015.

Aponta ofensa ao art. 51, I, IV, XIII e §1º, II, do Código de Defesa do 

Consumidor, aduzindo que o contrato de seguro objeto dos autos abrange a indenização 

de vícios construtivos que não foram reconhecidos pelo Tribunal de origem.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fl. 1.300):

 
[...] ao contrário do que retrata a decisão monocrática, não se mostram aplicáveis os 

óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, sendo que o Agravante preencheu 
os elementos necessários ao conhecimento e provimento do recurso.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria, bem como o contrato de seguro, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelos enunciados n. 

5 e 7, ambos da Súmula do STJ.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regime de recursos 

repetitivos (EDcl nos EDcl no Recurso Especial repetitivo 1.091.393/SC relatora p/ 

acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012) consolidou o entendimento de que o 

ingresso da Caixa Econômica Federal - CEF na demanda somente será possível a partir 

do momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 

jurídico mediante demonstração, não apenas da existência de apólice pública, mas 

também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva 

técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA.

No presente caso, as instâncias ordinárias, com fundamento no contexto fático-

probatório dos autos, asseguraram a possibilidade comprometimento do FCVS.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. SEGURO HABITACIONAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE 
RECURSAL. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento dos EDcl nos EDcl no Recurso Especial 
Repetitivo 1.091.393/SC (Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 14/12/2012), 
consolidou que "o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em 
que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico mediante 
demonstração, não apenas da existência de apólice pública, mas também do 
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comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo 
de Equilização de Sinistralidade da Apólice FESA".

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, com fundamento no contexto fáticoprobatório 
dos autos, asseguraram que não há prova da existência de apólice pública (ramo 66) e da 
possibilidade de comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS).

3. O reexame da conclusão do aresto impugnado acerca do interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na demanda encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. A inovação introduzida pela edição da Lei 13.000/2014 não altera o entendimento 
de que deve ser demonstrado o comprometimento do FCVS para que seja incluída a CEF na 
lide e, consequentemente, haja deslocamento da competência. Precedente: EDcl no AREsp 
606.445/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 2/2/2015.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1759156/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

18/9/2018, DJe 27/11/2018.)
 
 

Ademais, o STF, nos autos do RE n. 827.996/PR (Tema n. 1.011,) fixou a 

seguinte tese:

1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 e suas 
alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora 
do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua 
entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento dos 
requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse 
sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a União 
e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no 
estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na 
Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 
26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento das 
causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue 
em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a 
partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011" (Tema 1011/STF).

 
 

O STJ tem decidido no mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 

SFH. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA MP 513/2010, CONVERTIDA NA 
LEI 12.409/2011, INTERESSE JURÍDICO DA CEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RE 827.996/PR, REPERCUSSÃO GERAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Segundo o estabelecido pelo STF, no 
julgamento do RE 827.409/PR, com repercussão geral, "a partir da MP 513/2010 (que 
originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS", sendo "aplicável o art. 1º da MP 513/2010 
aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010)". 2. Ainda de acordo 
com a tese firmada no julgamento do RE 827.409/PR (item 1.1), nos processos ainda sem 
sentença de mérito (na fase de conhecimento) quando da entrada em vigor da MP 513/2010, 
devem os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento dos requisitos 
legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse sentido de 
quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011. 3. 
Hipótese em que não havia sentença de mérito na fase de conhecimento em 26.11.2010, 
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devendo ser acolhido o pedido de remessa dos autos à Justiça Federal, competente para 
decidir acerca do interesse jurídico do FCVS e a legitimidade da CEF para intervir na causa. 
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1947944/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021.)

 
 

Na hipótese dos autos, extrai-se da leitura do acórdão recorrido que foi 

reconhecida a competência da Justiça Federal, uma vez que estaria assegurada a 

intervenção da CEF, na medida em que se trata de apólice pública (ramo 66), em que há 

risco presumido de comprometimento de recursos do FCVS.

Assim, diante do interesse jurídico acerca do FCVS e da legitimidade da CEF 

para intervir na causa, não há fundamento para afastar a competência da Justiça Federal.

Sobre a alegada ofensa ao art. 51, I, IV, XIII e §1º, II, do Código de Defesa do 

Consumidor, o recurso não comporta seguimento.

É que a análise do recurso especial esbarra nos óbices previstos nos 

enunciados n. 5 e 7, ambos da Súmula do STJ, porque exige a análise de cláusulas 

contratuais (cláusulas terceira e quarta) acerca da abrangência da cobertura securitária dos 

danos físicos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.002.564 / RS
Número Registro: 2021/0328260-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50026509620144047015

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE TEIXEIRA BATISTA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

ELSO CARDOSO BITENCOURT - PR013957
SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788

AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090
VALENTINA RABELLO NEVES - RS101118

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR - RS016912

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE TEIXEIRA BATISTA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

ELSO CARDOSO BITENCOURT - PR013957
SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788

AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

Documento eletrônico VDA33805532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/09/2022 11:50:00
Código de Controle do Documento: ed195f73-410b-45e3-addb-ad6caad5245f



VALENTINA RABELLO NEVES - RS101118
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR - RS016912

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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